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OFÍCIO Nº 84/2022/SGP-UNILAB
                                                                                                                    Redenção,

30 de novembro de 2022.
 
Ao Senhor,
Alex Barbosa Caldeira
Procurador-Chefe da Unilab                                                                                         

                 
Assunto: Consulta sobre aplicação do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23282.018619/2022-71.
  

Senhor,
 
1. Cumprimentando-o, venho consultar-se sobre a possibilidade de

dispensa do controle eletrônico de frequência aos técnicos-administrativos em
educação da Unilab que estejam participando do programa de gestão em regime
parcial (teletrabalho).

Das normas
2. O Decreto 1.590 de 1995 determinou que os órgãos e entidades da

administração pública federal realizassem o controle de frequência dos servidores
vinculados, onde, em seu § 6º do artigo 6º, havia a previsão de dispensa do controle
de assiduidade quando da ocorrência da adoção do programa de gestão (dispositivo
atualmente revogado):

Art. 6º O controle de assiduidade e pontualidade poderá ser exercido
mediante:
I - controle mecânicos;
II - controle eletrônico;
III - folha de ponto.
§ 1º Nos casos em que o controle seja feito por intermédio de assinatura em
folha de ponto, esta deverá ser distribuída e recolhida diariamente pelo chefe
imediato, após confirmados os registros de presença, horários de entrada e
saída, bem como as ocorrências de que trata o art. 7º.         (Vide Decreto nº
1.867, de 1996)
§ 2º Na folha de ponto de cada servidor, deverá constar a jornada de trabalho a
que o mesmo estiver sujeito.         (Vide Decreto nº 1.867, de 1996)
§ 3º As chefias imediatas dos servidores beneficiados pelo art. 98 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, deverão compatibilizar o disposto naquele artigo
com as normas relativas às jornadas de trabalho regulamentadas por este
Decreto.
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§ 4º Os servidores, cujas atividades sejam executadas fora da sede do órgão ou
entidade em que tenha exercício e em condições materiais que impeçam o
registro diário de ponto, preencherão boletim semanal em que se comprove a
respectiva assiduidade e efetiva prestação de serviço.         (Vide Decreto nº
1.867, de 1996)
§ 5º O desempenho das atividades afetas aos servidores de que trata o
parágrafo anterior será controlado pelas respectivas chefias imediatas.
§ 6º Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente
mensuráveis, o Ministro de Estado poderá autorizar a unidade administrativa a
realizar programa de gestão, cujo teor e acompanhamento trimestral deverão
ser publicado no Diário Oficial da União, ficando os servidores envolvidos
dispensados do controle de assiduidade.
§ 6º  Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente
mensuráveis, o Ministro de Estado ou o Presidente do Banco Central do Brasil, no
âmbito de suas competências, poderá autorizar a unidade administrativa a
realizar programa de gestão, cujos teor e acompanhamento trimestral serão
publicados no Diário Oficial da União, hipótese em que os servidores envolvidos
ficarão dispensados do controle de assiduidade.          (Redação dada pelo
Decreto nº 10.789, de 2021)   (Revogado pelo Decreto nº 11.072, de
2022)   (Vigência)
§ 7º São dispensados do controle de freqüência os ocupantes de cargos:
a) de Natureza Especial;
b) do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, iguais ou superiores ao
nível 4;
c) de Cargos Direção - CD, iguais ou superiores ao nível 3.
        § 7º São dispensados do controle de freqüência os ocupantes de
cargos:         (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
        a) de Natureza Especial;          (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de
1996)
        b) do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, iguais ou
superiores ao nível 4;         (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
        c) de Direção - CD, hierarquicamente iguais ou superiores a DAS 4 ou CD -
3;         (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
        d) de Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de
Ciência e Tecnologia;         (Incluído pelo Decreto nº 1.867, de 1996)
        e) de Professor da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de
Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos.         (Incluído pelo Decreto nº
1.867, de 1996)
        § 8° No interesse do serviço, o dirigente máximo do órgão ou entidade
poderá manter o controle de freqüência dos ocupantes de cargo de Pesquisador
e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e Tecnologia, de que
trata a alínea d do parágrafo anterior, conforme as características das atividades
de cada entidade.         (Incluído pelo Decreto nº 1.927, de 1996)
 

3. A Instrução Normativa SGP/MPDG nº 2, de 12 de setembro de 2018,
que estabeleceu a orientação, critérios e procedimentos gerais a serem observados
pelos órgãos e entidades do SIPEC, determinou que o controle eletrônico de
frequência fosse realizado de caráter obrigatório, in verbis:

Do controle de frequência
Art. 7º É obrigatório o controle eletrônico de frequência do servidor
público em exercício na Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional.
§ 1º O registro de frequência é pessoal e intransferível, devendo ser realizado no
início da jornada diária, na saída e no retorno do intervalo para as refeições, e ao
término da jornada diária.
§ 2º Nos casos de ausência do registro de frequência por esquecimento,
problemas técnicos no equipamento ou prestação de serviços externos, o
servidor público deverá solicitar que sua chefia imediata registre o horário não
lançado, seguindo os procedimentos fixados pelo órgão ou entidade.
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§ 3º É vedada a aplicação de método que permita a marcação com horários
uniformes de frequência ("registro britânico").
§ 4º Será admitida tolerância de até 15 (quinze) minutos para o início da jornada
de trabalho no controle eletrônico de frequência.
Art. 8º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional somente serão dispensados do controle eletrônico de frequência os
ocupantes de cargos de:
I - Natureza Especial;
II- Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, iguais ou superiores ao
nível 4;
III - Direção - CD, hierarquicamente iguais ou superiores a DAS 4 ou CD - 3;
IV - Professor da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de Classificação
e Retribuição de Cargos e Empregos; e
V - Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e
Tecnologia.
§ 1º No interesse do serviço, o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá
manter o controle eletrônico de frequência dos ocupantes de cargo de
Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e
Tecnologia, conforme as características das atividades de cada entidade.
§ 2º Ficam também dispensados do controle eletrônico de frequência
os servidores participantes do programa de gestão, de que trata o §
6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995.

Obviamente o § 2º do artigo 8º dessa IN foi não possui mais efeito legal
em virtude da revogação do dispositivo no Decreto 1.590, de 1995.

4. A Instrução Normativa SGDP/ME nº 65, de 30 de julho de 2020, que
estabeleceu orientações, critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal -
SIPEC relativos à implementação de Programa de Gestão (que amparava-se no § 6 do
artigo 6º do Decreto 1.590, hoje revogado), continua vigente até esta data (vide link)
e determinou que os servidores participantes do programa de gestão que estejam
em regime de execução parcial estariam dispensados do controle eletrônico de
frequência exclusivamente nos dias em que estiver exercendo atividades
remotamente, vejamos:

Art. 3º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:
(...)
VIII - regime de execução parcial: quando a forma de teletrabalho a que está
submetido o participante restringe-se a um cronograma específico, dispensado
do controle de frequência exclusivamente nos dias em que a
atividade laboral seja executada remotamente, nos termos desta
Instrução Normativa;

5. Com o advento do Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que
revogou o § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, o
Programa de Gestão e Desempenho (PGD) passou a faculdade aos dirigentes
máximos dos órgãos e entidades a autorização do PGD do órgão ou entidade para o
exercício de atividades que serão avaliadas em função da efetividade e da qualidade
das entregas e, em seu § 1º do art. 3º, previu a possibilidade de substituir o controle
de assiduidade e pontualidade para dos participantes do PGD por controle de
entregas e resultados mediante observação do artigo 16, a saber:

Autorização para instituir o PGD
Art. 3º  Os Ministros de Estado, os dirigentes máximos dos órgãos diretamente
subordinados ao Presidente da República e as autoridades máximas das
entidades poderão autorizar a instituição do PGD para o exercício de atividades
que serão avaliadas em função da efetividade e da qualidade das entregas.
§ 1º  A substituição dos controles de assiduidade e de pontualidade
dos participantes do PGD por controle de entregas e resultados,
independentemente da modalidade adotada, observará o disposto
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independentemente da modalidade adotada, observará o disposto
nos atos de que trata o art. 16.
§ 2º  A instituição do PGD é ato discricionário da autoridade máxima do órgão ou
da entidade e observará os critérios de oportunidade e conveniência.
§ 3º  A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá suspender ou
revogar o PGD por razões técnicas ou de conveniência e oportunidade,
devidamente fundamentadas.
§ 4º  As competências de que tratam o caput e o § 3º poderão ser delegadas
aos dois níveis hierárquicos imediatamente inferiores com competência sobre a
área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.
(...)
Normas complementares
Art. 16.  O órgão central do Sipec e o órgão central do Siorg
expedirão, no âmbito de suas competências, os atos complementares
necessários à execução do disposto neste Decreto.

6. Neste caso, há de fato interesse no legislador em modernizar a
aplicação do PGD naturalmente pelo fato de que o modelo de entregas e resultados
possui a dinâmica diferente do modelo de controle por assiduidade. Contudo, não há
registro normativo exarado pelos órgãos centrais do SIPEC e do SIORG
quanto aos critérios e procedimentos que regulamentem o § 1º do art. 3º
do Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, estendo sendo aplicado na
Unilab até o momento os dispositivos da Instrução Normativa SGDP/ME nº
65, de 30 de julho de 2020, que prevê a dispensa do ponto somente nos
dias de trabalho remoto quando do registro presencial, como vimos no
item 4 deste Ofício.

Da consulta
7. Considerando:
a) que os servidores em regime parcial de teletrabalho estão dispensados

do controle eletrônico de frequência exclusivamente nos dias em que estiverem
remotamente (IN 65, de 2020);

b) que não tenha sido publicado até o momento desta consulta
normativo do órgãos centrais do SIPEC e do SIORG que regulamente o §1º do art.
3º do Decreto nº 11.072, de 2022, de acordo com o artigo 16 desse Decreto;

Pergunta-se:
8. É jurídica e legalmente possível adotarmos a dispensa do controle

eletrônico de frequência aos participantes do PGD em regime parcial com
fundamento no §1º do art. 3º do Decreto nº 11.072, de 2022, mesmo que ainda
esteja vigente a Instrução Normativa SGDP/ME nº 65, de 30 de julho de 2020, com
fundamento no artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942?

 
Atenciosamente,

 

 Antonio Adriano Semião Nascimento
Superintendente

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ADRIANO SEMIÃO
NASCIMENTO, SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, em
30/11/2022, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0582752 e o código CRC 269985A2.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23282.018619/2022-71 SEI nº 0582752
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA
LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

GABINETE PF/UNILAB
AVENIDA DA ABOLIÇÃO, 3 - CENTRO - CEP.: 62.790-000

 
PARECER n. 00135/2022/GAB/PFUNILAB/PGF/AGU

 
NUP: 23282.018619/2022-71
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE DA INTEGRACAO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO
BRASILEIRA UNILAB
ASSUNTOS: REGISTRO DE FREQUÊNCIA. SERVIDOR.

 
 
 
EMENTA: Administrativo. Servidor Público. Competência exclusiva do órgão central do SIPEC
para fixar a interpretação da constituição, das leis e dos demais atos normativos relativos ao
pessoal civil da administração federal. Registro de frequência. Ponto eletrônico.
Dispensa. Incompetência da Procuradoria Jurídica junto à IFES.
 
 

 
I – RELATÓRIO
 

1. Trata-se de consulta formulada pela Superintendência de Gestão de Pessoas acerca da possibilidade de
dispensa de registro de frequência, por meio de ponto eletrônico, de servidores participantes do Programa de Gestão e
Desempenho - PGD, em regime de trabalho parcial, com fundamento no §1º do art. 3º do Decreto nº 11.072, de 2022,
mesmo sob a vigência da Instrução Normativa SGDP/ME nº 65, de 30 de julho de 2020.

 
2. Integra os autos:

Despacho da Superintendência de Gestão de Pessoas da Unilab (SEI 0582752);

3. É o breve relatório.
 
II – PRELIMARMENTE
 
DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO ÓRGÃO CENTRAL DO SIPEC PARA FIXAR A

INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO, DAS LEIS E DOS DEMAIS ATOS NORMATIVOS RELATIVOS AO
PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL.

 
4. As questões de pessoal civil do Poder Executivo, na Administração Federal direta, nas autarquias,
incluídas as em regime especial, e nas fundações públicas, são de competência privativa dos Órgãos integrantes do
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC, nos termos do art. 17 da Lei nº 7.923, de 12 de dezembro de
1989, transcrito a seguir:

 
“Art. 17. Os assuntos relativos ao pessoal civil do poder Executivo, na Administração Direta, nas
autarquias, incluídas as em regime especial, e nas fundações públicas, são da competência

Parecer n. 00135/2022/GAB/PFUNILAB/PGF/AGU (0589423)         SEI 23282.018619/2022-71 / pg. 6



13/12/2022 14:56 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/157301606/processo/31950369/visualizar/latest 2/5

privativa dos Órgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec,
observada a orientação normativa do Órgão Central do Sistema, revogadas quaisquer
disposições em contrário, inclusive as de leis especiais.
Parágrafo único. A orientação geral firmada pelo Órgão Central do Sipec tem caráter normativo,
respeitada a competência da Consultoria-Geral da República e da Consultoria Jurídica da
Seplan.”

 
5. O Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, publicado no DOU de 23/01/2012, que aprova a estrutura
regimental e o quadro dos cargos em comissão e das funções gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, em seu art. 23, inciso III, diz que compete à Secretaria de Gestão Pública (SEGEP/MPOG) exercer a competência
normativa em matéria de pessoal civil no âmbito da administração federal direta, das autarquias, incluídas as de regime
especial, e das fundações públicas.

 
“Art. 23. À Secretaria de Gestão Pública compete:
(...)
III - exercer a competência normativa em matéria de pessoal civil no âmbito da administração
federal direta, das autarquias, incluídas as de regime especial, e das fundações públicas;”

 
6. Nesse diapasão, o Parecer GQ-46, da Advocacia-Geral da União, publicado no DOU de 21/12/1994,
abordando a questão do desempenho do relevante mister no que alude ao  jus dicere, quanto à legislação de pessoal,
concluiu nos seguintes termos:

 
“EMENTA
COMPETÊNCIA RESIDUAL DAS CONSULTORIAS JURÍDICAS DOS MINISTÉRIOS, DA
SECRETARIA-GERAL, DEMAIS SECRETARIAS DE ESTADO DA PRESIDÊNCIA E DO
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS. CLARIFICAÇÃO DOS DIZERES CONTIDOS
NO PARECER Nº 02-AGU/LS, DE 5.8.93. COMPETÊNCIA PRIVATIVA LEGALMENTE
COMETIDA À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL (SAF) PARA TRATAR DE
ASSUNTOS RELATIVOS AO PESSOAL CIVIL DO PODER EXECUTIVO DA UNIÃO.
NO ÂMBITO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA EM QUE SE POSICIONAM, O JUS
DICERE DEFERIDO ÀS CONSULTORIAS JURÍDICAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº
73/93 (ART. 11) POSSUI CAMPO RESIDUAL DE ATUAÇÃO, TENDO AUTONOMIA PARA
INTERPRETAR O ORDENAMENTO JURÍDICO POSITIVO NO QUE DIZ RESPEITO ÀS
MATÉRIAS ESPECÍFICAS DE CADA SECRETARIA DE ESTADO. NÃO LHES COMPETE,
POR CONSEGUINTE, ANALISAR E OFERECER CONCLUSÕES SOBRE LEIS E
NORMAS RELATIVAS AO PESSOAL CIVIL DO PODER EXECUTIVO, PORQUE DA
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE PESSOAL
CIVIL (SIPEC), OU SEJA, DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ISTO EM
PROVEITO DA COERÊNCIA E DA UNIFORMIZAÇÃO DOS MECANISMOS JURÍDICOS
DE CONTROLE INTERNO DA LEGALIDADE DAS AÇÕES DA UNIÃO.”

 
7. O art. 40, § 1º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, publicada no DOU de
11/02/1993, que institui a lei orgânica da AGU, diz que os pareceres do Advogado-Geral da União são por este
submetidos à aprovação do Presidente da República. Nesse sentido, o parecer aprovado e publicado juntamente com o
despacho presidencial vincula a Administração Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel
cumprimento.

 
8. A respeito do Parecer GQ-46, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte
despacho: “De  acordo, em face das informações. Em 20.12.94”. Publicado no DOU de 21/12/1994. Portanto, as
conclusões emitidas no referido parecer são vinculantes para todos os órgãos e entidades da Administração Pública
Federal.

 
9. Oportuno trazer à baila o seguinte trecho da Orientação Normativa nº 7, de 17/10/2012, que dispõe sobre
os procedimentos a serem adotados pelos órgãos setoriais, seccionais e correlatos do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Pública Federal – SIPEC, quando da realização de consultas à Secretaria de Gestão Pública do Ministério
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do Planejamento, Orçamento e Gestão, relacionadas à orientação e ao esclarecimento de dúvidas concernentes à aplicação
da legislação de recursos humanos.

 
Art. 9º. O órgão central somente manifestar-se-á:
 
I – após o pronunciamento do órgão correlato, se for o caso, e do respectivo setorial do SIPEC,
nos casos relacionados à aplicação da legislação de recursos humanos aos servidores da
Administração Pública direta; ou
 
II – após o pronunciamento do órgão seccional ou correlato e do respectivo setorial do
SIPEC, nos casos relacionados à aplicação da legislação de recursos humanos aos servidores
da administração das autarquias, inclusive as em regime especial, das fundações públicas e
das empresas públicas dependentes.
 
Parágrafo único. Não serão objeto de análise e manifestação por parte do órgão central, devendo
ser reencaminhados ao respectivo órgão setorial, seccional ou correlato os processos ou
documentos que:
 
I – não atendam aos requisitos previstos neste Capítulo;
 
II – sejam dirigidos ao órgão central diretamente por servidor; ou
 
III – sejam encaminhadas pelo órgão setorial com pronunciamento de mérito,  mas  sem
suscitar dúvidas fundamentadas quanto à legislação de pessoal civil.
 
Art. 10. O pronunciamento do órgão setorial a que se referem os incisos I e II do caput do art. 9º
deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes elementos:
 
I – descrição do objeto da consulta;
 
II – dispositivo(s) legal(is) aplicável(is) ao caso;
 
III – entendimento do órgão sobre a aplicação do(s) dispositivo(s) legal(is) ao caso objeto de
análise;
 
IV – conclusão do órgão setorial, seccional e/ou correlato acerca do teor da consulta; e
 
V – explicitação, de forma clara e objetiva, da dúvida a ser dirimida pelo órgão central.
 
Parágrafo único. Os órgãos seccionais ou correlatos, após análise de mérito, deverão submeter
suas dúvidas quanto à aplicação da legislação de pessoal civil aos órgãos setoriais aos quais se
vinculam.

 
10. Nesse contexto, faz-se oportuno transcrever o seguinte trecho da NOTA INFORMATIVA nº
711/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP, que versa sobre a escorreita instrução processual das consultas submetidas à
apreciação do órgão central do SIPEC, verbis:

[...]
 
6.    Destarte, cumpre-nos observar que o Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal –
SIPEC é composto por diversos órgãos (seccionais, correlatos e setoriais), no intuito de que cada
um, nos limites de suas competências legais, contribuam para o aprimoramento do Sistema como
um todo coordenado.
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7. Assim, imperiosa a necessidade de os órgãos setoriais integrantes do SIPEC atuarem em suas
competências analisando os processos dos órgãos vinculados, ou mesmo dos servidores a eles
subordinados. Nesse sentido é que somente se pronuncia o órgão central, após manifestação do
setorial, até porque de outro modo estar-se-ia a usurpar competência, o que por óbvio não é
prática devida.
 
8. Nesse sentido, consigne-se que, em diversas oportunidades esta Secretaria de Gestão Pública
– SEGEP vem, com o objetivo de orientar e aclarar os órgãos integrantes do SIPEC acerca das
competências que cada um possui dentro do Sistema, exarando manifestações que evidenciam a
impossibilidade de o Órgão Central se subrogar nas competências dos Setoriais e Seccionais, seja
analisando processos que podem e devem ser analisados pelos próprios órgãos, seja figurando
como órgão recursal nos indeferimentos realizados por aqueles. Trata-se, na verdade, de
descortinar o papel de cada integrante do SIPEC com o objetivo maior de que todos avancem em
direção a políticas e gestão de recursos humanos mais eficientes.
 
9. Assim, atitudes como aquela em que o Órgão Setorial encaminha processo a determinado
Departamento ou Coordenação-Geral do Órgão Central do SIPEC, sem a devida análise ou
ao menos a propositura de solução, se afigura extremamente desconfortável e conduta não
esperada de uma unidade Setorial do SIPEC.

 
10.  Entende-se, no entanto, que existem assuntos que dada a complexidade envolvida,
somente podem ter a solução definitiva traçada pelo Órgão Central. Todavia, mesmo que
uma matéria esteja revestida de certa complexidade, isto não impede ou inviabiliza a
necessidade de que o órgão Setorial se debruce sobre a matéria e proponha alternativas para
a correta resolução do caso, ainda que suscite dúvidas fundamentadas acerca do tema, essas
sim passíveis de toda a atenção do Órgão Central.
 
11. Saliente-se que se considera manifestação do órgão setorial, aquela em que o órgão se
pronuncia acerca de todos os aspectos processuais e meritórios incidentes no processo,
segundo a legislação aplicada à matéria em apreço concluindo, ao final, por uma solução
aplicável ao caso.
 
12.  Com efeito, somente em caso de dúvida fundamentada e acerca da qual não tenha a
Secretaria de Gestão Pública – SEGEP se manifestado anteriormente, deverão os autos ser
encaminhados à SEGEP, desde que haja a devida manifestação por parte do órgão setorial
do SIPEC, nos moldes dispostos no item 11 desta Nota.
 
[...]

 
11. O próprio Ministério da Educação - MEC, por meio da  NOTA TÉCNICA Nº
16/2016/DAJ/COLEP/CGGP/SAA, reconhece a incompetência da Procuradoria Jurídica junto âs IFES, nas questões
afetas à servidor, verbis:

 
"Ressalte-se que o órgão seccional é que possui competência legal para analisar as
solicitações e questões relacionadas aos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da IFE
na qual está inserido, de modo que este órgão setorial, assim como o central, para fins de
elaboração de parecer que esclareça as dúvidas encaminhadas, atêm-se ao que informa a unidade
de gestão de pessoas de cada instituição,  uma vez que as Procuradorias não possuem
competência para manifestar-se em questões referentes à legislação de pessoal."

 
 

12. Portanto, em matéria de servidor público, constata-se que incumbe à Superintendência de Gestão de
Pessoas, na condição de Órgão Seccional do SIPEC, exercer em primeira instância o controle de legalidade dos atos
administrativos praticados no âmbito da UNILAB  relacionados à matéria de servidor público, com a extensão e
profundidade explicitadas nas orientações do órgão central do SIPEC, alhures mencionadas.
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13. Excepcionalmente,  sem invadir a competência do órgão central do Sipec, e em caráter não
vinculante, cumpre-nos ressaltar que, mais que uma questão jurídica que envolva a vigência,  repristinação ou
mesmo a sucessão de normas que demandem aplicação do disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro - LINDB, a solução do  questionamento demanda uma análise de  competência para edição dos  textos
normativos regulamentadores do tema.

 
14. Como bem ressaltado pelo consulente, a competência para edição da regulamentação do art. 3º, §1º
do  Decreto nº 11.072 é do órgão central do Sipec e do órgão central do Siorg. O fato de não haver sido
regulamentada a "possibilidade de substituição dos controles de assiduidade e de pontualidade dos participantes
do PGD, por controle de entregas e resultados", nos parece, data maxima venia, um impedimento, nesse momento,
à realização de tal substituição, carecendo de uma ulterior regulação do Sipec/Siorg sobre o tema.

 
15. Ademais, não se pode negar a aplicabilidade da Instrução Normativa SGDP/ME nº65, de 30 de
julho de 2020, que se encontra em plena vigência e prevê a dispensa do ponto somente nos dias de trabalho remoto,
quando do registro presencial.

 
III - CONCLUSÃO
 

16. É de se concluir que  é competência do Órgão Central do  SIPEC  (atualmente a Secretaria de Gestão
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEGEP/MPOG) a definição da interpretação da legislação
de pessoal da Administração Pública Federal, em razão da norma do art. 17 da lei 7.923/1989.

 
Redenção, 13 de dezembro de 2022.
 
 

Felipe Grangeiro de Carvalho
Procurador Federal

OAB/CE 18.039
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23282018619202271 e da chave de acesso 2806b1a6

 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE GRANGEIRO DE CARVALHO, com certificado
A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1058355275 e chave de acesso 2806b1a6 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): FELIPE
GRANGEIRO DE CARVALHO, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 13-12-
2022 12:56. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora
do SERPRO SSLv1.

Parecer n. 00135/2022/GAB/PFUNILAB/PGF/AGU (0589423)         SEI 23282.018619/2022-71 / pg. 10


	Ofício 84 (0582752)
	Parecer n. 00135/2022/GAB/PFUNILAB/PGF/AGU (0589423)

